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    CAPÍTULO I


    Tendências no estudo da escola


    1. Abordagens parciais e totalizadoras no estudo dos fenômenos humanos estruturados e da escola


    Estudos da sociedade como um todo e de fenômenos humanos estruturados — como a escola — têm sido empreendidos a partir de enfoques os mais diversos, determinados pelas categorias explicativas mais difundidas em cada momento histórico.


    Analisando esses enfoques no tempo, o historiador soviético Kon (In: Kosik, 1976, p. 44) afirma que a ciência, num primeiro momento, estudava principalmente fatos isolados, fenômenos bem localizados e, mais recentemente, tem se orientado para o estudo dos processos e das relações. Nesse primeiro momento, a orientação positivista de investigação muito contribuiu para esta abordagem niveladora que reduziu toda a realidade à realidade física. Kosik (1976, p. 38) afirma, entretanto, que é necessário não esquecer que nesse instante esta foi uma posição revolucionária, pois desmistificou a crença teleológica da realidade, extirpando-a do âmbito da ciência.


    O segundo momento — dos processos e relações — representa, para Kon, novo avanço no conhecimento, pois a realidade passa a ser entendida como uma configuração mais abrangente e inter-relacionada.


    Lefebvre chega às mesmas conclusões de Kon, explicitando as categorias pelas quais os fenômenos e a sociedade passaram a ser analisados — funcional, estrutural e formal — e acrescenta (fato também identificado por uma revisão bibliográfica) que pela abordagem funcional têm sido estudadas as instituições; pela estrutural, os grupos e as estratégias; pela formal, as redes e ramificações, os canais de informação, os filtros etc. (Lefebvre, 1972, p. 93).


    Os estudos sobre a escola refletiram as características do panorama de pesquisas dominante nos diferentes momentos. Assim, no primeiro momento de pesquisa caracterizado, a escola ou algumas de suas especificidades foram estudadas principalmente de forma isolada e, no segundo momento, ainda vigente, ela é comumente estudada em uma das abordagens: estrutural, funcional ou formal.


    Os estudos da escola baseados nestas abordagens têm trazido alguns problemas, especialmente por terem dogmatizado sua via explicativa dos processos educativos e da escola, tomando como absolutas explicações que são apenas parciais. Com isto, têm impedido uma compreensão mais abrangente e significativa da realidade escolar. Vários autores discutem o problema destas abordagens em pesquisas sobre diferentes fenômenos. Aqueles identificados com a abordagem crítico-dialética da pesquisa não condenam o estudo da estrutura, função ou forma dos fenômenos em si, mas sim o fato de esses conceitos serem tomados de forma absoluta e dogmática, transformando-se em fetiches. Apresentaremos, a seguir, algumas considerações desses autores sobre esta questão.


    Goldmann sugere que, para não se tornarem dogmatizados, os estudos da estrutura, função ou forma de um fenômeno devem ser realizados não isoladamente, mas de maneira concomitante. Para ele, a consideração da estrutura separada da função foi o que levou ao estruturalismo a-histórico, não genético, formalista, que não considera as mudanças históricas, bem como ao funcionalismo, que mostra o aspecto “funcional” das instituições ou comportamentos, sem nunca colocar o problema da transformação. Ele afirma ainda que a própria maneira pela qual o funcionalismo designa o que chama de “disfunções” (entendido como caráter negativo) pode não ser mais do que uma nova funcionalidade, referindo-se a uma nova ordem social só captável na abordagem histórica dos fatos sociais (Goldmann, 1986, p. 10).


    Lefebvre, de forma semelhante, alerta para o perigo da dogmatização dos esquemas explicativos e aponta para a necessidade de se particularizar, “historicizar” e relativizar os conceitos, pois é relativizando-se que o conceito se dialetiza (Lefebvre, 1961, II, p. 208-9).


    Lembrando que todo conceito se esgota, Lefebvre alerta ainda para o perigo do conceito “totalidade” também se fetichizar, sofrer do abuso dogmático (1961, II, p. 33-6). Considerando a dinamicidade do conceito, ele prefere o emprego do termo “totalização” ao invés do de “totalidade” e sugere que a busca da totalização para explicar os fenômenos deve partir da descrição fornecida pelos estudos que identificam o funcional, o estrutural ou o formal e criticá-los e ultrapassá-los a fim de alcançar a natureza do funcional, estrutural e formal dos fenômenos (Lefebvre, 1961, II, p. 189-191).


    Com a mesma preocupação, Kosik (1976, p. 42) afirma que, na busca da totalidade, não se deve contentar somente com o conjunto de relações, fatos e processos identificados, mas ir além e desvendar a sua criação, estrutura e gênese.


    As considerações desses autores apontam para a necessidade de se estabelecer um quadro de análise amplo que possibilite alcançar, ainda que parcialmente, a realidade concreta da escola. Cientes de que a apreensão completa desta realidade é impossível, acreditamos, com Goldmann, Lefebvre e outros autores, que o esforço deve ser mantido.


    Nosso objetivo ao investigar quatro escolas públicas de 1o grau foi, portanto, perseguir a natureza e a gênese de processos educacionais que ocorrem no interior da escola, especialmente o fracasso dos alunos pertencentes às camadas populares, a partir da abordagem mais totalizadora possível. Entretanto, esta decisão não preenchia ainda todas as necessidades da investigação. Restava decidir sobre qual ponto começar no estudo da escola: se das características da sociedade, se da estrutura escolar, ou se da vivência dos sujeitos ligados à escola. É o que discutiremos a seguir.


    2. Estudo da vida cotidiana: via de acesso à realidade concreta — escola


    Na busca de um caminho que não fragmentasse os fenômenos estudados e que melhor revelasse a gênese e a natureza do processo educativo presente na escola, duas vias foram identificadas.


    A primeira via, a mais privilegiada pelos investigadores que optam pela abordagem totalizadora, caracteriza-se por analisar a escola a partir de um ponto de vista macrossocial, ou seja, que procura estabelecer explicações abrangentes sobre a escola e seu papel. Nestas explicações, a escola é entendida ou como “instituição” (conceito herdado das investigações de cunho positivista) ou como “aparelho de Estado” (conceito herdado das explicações “crítico-reprodutivistas” da escola).


    Outra via, indicada para procurar a natureza do estrutural, formal ou funcional de determinados fenômenos, tem sido a análise destes a partir de um ponto de vista microssocial, ou seja, das pessoas e de suas relações sociais.1


    O fato de a maior parte dos autores que adotam a abordagem dialética de investigação preferir a via da análise macrossocial provavelmente é devido ao ponto de vista marxista sobre a estreita relação entre as questões individuais e de grupo e as determinações sociais mais amplas, reafirmada por vários autores, em especial da área da sociologia e da psicologia social.2 Mais recentemente, autores que também adotam a abordagem dialética de pesquisa, mas menos ortodoxos na leitura de Marx, têm criticado análises que privilegiam as questões macrossociais por julgarem que elas não consideram de forma adequada as relações destas questões com aquelas produzidas e existentes no âmbito microssocial. A crítica tem se dirigido, não à inutilidade destas pesquisas, mas ao fato de que não têm contribuído para o esclarecimento e avanço das questões mais concretas. De fato, explicações provindas deste tipo de pesquisa têm categorizado a escola como “reprodutivista”, “libertária” etc., mas não têm avançado em explicações de eventos mais concretos e vivos da realidade escolar.


    A busca de eventos que explicassem melhor a realidade escolar nos levou à leitura de autores que discutiram e analisaram o cotidiano (Gramsci, Kosik, Lefebvre, Heller) e a escola a partir do cotidiano (Ezpeleta e Rockwell).


    A leitura das obras desses autores fortaleceu nossa crença na riqueza das explicações microssociais para o melhor equacionamento dos problemas que a escola enfrenta. De fato, é no âmbito da análise do cotidiano que podemos melhor entender as ações dos sujeitos que movimentam a escola e com isso alcançar a natureza dos processos constitutivos da realidade escolar, tendo em vista a sua transformação. Acreditamos, entretanto, que a natureza das ações e dos processos escolares não é alcançada apenas pela identificação da existência destes, mas na sua articulação com eventos presentes no nível social e histórico, com os quais a análise macrossocial se preocupa. Apenas o conhecimento crítico de um e outro nível pode levar adiante o conhecimento da realidade. Nesse sentido, concordamos com Lefebvre (1961, II, p. 102), para quem “não é possível conhecer a sociedade (global) sem conhecer a vida cotidiana (...) e não é possível conhecer a cotidianidade sem o conhecimento crítico da sociedade (global)”.


    Partindo do pressuposto de que o atual momento de pesquisa sobre a escola carece de explicações microssociais para avançar no conhecimento das questões concretas e teóricas que sobre ela se colocam, optamos pelo estudo da vida cotidiana que se desenvolve no interior da escola.


    A intenção de investigar o cotidiano escolar nos levou a procurar um arcabouço conceitual que orientasse a análise crítico-dialética a ser efetivada. Nesta procura encontramos conceitos valiosos em Kosik, Moscovici e Heller (esta inspirada principalmente em Lukács), mas foi em Lefebvre que encontramos maior riqueza conceitual. Apesar de ter sido Lukács quem introduziu o tema do cotidiano, foi Lefebvre o primeiro autor a fazer da vida cotidiana o objeto de uma reflexão filosófica sistemática: sua primeira obra sobre o assunto data de 1946 e desde então, ao longo dos anos, ele construiu sobre o assunto um conjunto de formulações facilitadoras de uma análise concreta. Suas formulações foram desenvolvidas a partir do marxismo que, para ele, é um conhecimento crítico da vida cotidiana, já que descreve e analisa a vida cotidiana da sociedade e indica os meios de transformá-la.


    No próximo capítulo exporemos algumas posições teóricas e conceitos sobre a vida cotidiana e sua crítica tomados principalmente, mas não exclusivamente, de Lefebvre.


    


    
      
        1. Alguns autores estabelecem um terceiro nível, entre o macro e o micro: o “intermediário”. Nesta distinção, “microssocial” envolveria apenas o nível estritamente individual e das inter-relações pessoais, e o “intermediário” envolveria os indivíduos e grupos no contexto de suas atividades sociais, ou seja, tomados numa coletividade (Thiollent, 1986, p. 8-9). Não faremos aqui esta distinção, considerando que os indivíduos, mesmo em suas representações mais “pessoais”, estabelecem e têm como referência o grupo ou a coletividade mais próxima.

      


      
        2. Não nos alongaremos aqui sobre as críticas já formuladas por esses autores a respeito das pesquisas “positivistas”, que têm investigado o indivíduo e os pequenos grupos sem considerar as questões sociais. Consultar, sobre essas críticas, entre outros autores: Moscovici. In: Israel & Tajfel (1971).

      

    

  


  
    CAPÍTULO II


    Vida cotidiana: conhecimento e crítica


    1. Conceituação de vida cotidiana, cotidiano e cotidianidade


    Entendemos vida cotidiana como Lefebvre, ou seja, como um nível de realidade social.1 Nesse sentido, uma primeira providência para tornar mais preciso o conceito “vida cotidiana” é distingui-lo do conceito mais abrangente de “práxis”.


    Para Lefebvre (1961, II, p. 50-1), “práxis” coincide com a totalidade em ato, englobando tanto a base como as superestruturas e as interações entre as duas.2 Sua conceituação de “práxis” coincide com a de Kosik, para quem esta abrange a totalidade da prática humana, incluindo tanto a atividade objetiva do homem, transformadora da natureza e do mundo social, quanto a formação da subjetividade humana. Desta forma, todos os momentos do homem, ou seja, todos os seus tipos de ação, reflexão e sentimentos, que se originam no trabalho, fazem parte da práxis (Kosik, 1976, p. 201-2).


    Sendo um nível da realidade social, a vida cotidiana apresenta-se como um nível da “totalidade”, da mesma forma que são níveis, e podem ser investigados como tal, o biológico, o fisiológico, o psicológico, o econômico etc. Como afirma Lefebvre (1961, II: 61-2), a partir do conteúdo de uma mesma atividade, o pensamento pode constituir um número quase ilimitado de conjuntos e, portanto, de níveis de investigação. Nesse sentido, Lefebvre lembra que muitos leitores de Marx, por não entenderem a análise deste sobre o nível econômico da sociedade, exacerbaram o papel da análise econômica na explicação da sociedade. Marx, segundo Lefebvre, jamais concebeu o econômico como determinante ou como determinismo, mas tão só apresenta o capitalismo como modelo de produção em que predomina o econômico. Em consequência disso é que designou o econômico como nível a que referir-se (Lefebvre, 1972, p. 237). Para Lefebvre (1961, II: 123), num determinado momento ou conjuntura, um nível pode ser dominante sobre os demais, ser integrador dos demais.


    Por constituir-se nível de realidade, a vida cotidiana não se reduz ao conhecimento de situações circunscritas apenas a este nível da realidade. Estamos, ao mesmo tempo, na vida cotidiana e fora dela. Isso significa que o nível cotidiano não é um campo fechado, mas liga-se a outros níveis da realidade, assim como à globalidade. Para Lefebvre (1961, II, p. 122 ss.), o conceito de nível assemelha-se ao de implicação, onde cada nível resulta de uma análise que resgata e explicita o conteúdo de outros níveis.


    Nesse sentido, as atividades superiores distinguem-se daquelas da vida cotidiana, mas delas não se desligam. Para Lefebvre, o conhecimento, a ciência, a descoberta científica consistem em breves instantes de descoberta e, durante esse tempo, há uma vida cotidiana da ciência: aprendizagem, ensino, clima dos meios científicos, questões de administração, funcionamento das instituições etc.3 Há, por exemplo, uma vida cotidiana do Estado, cujo nome é burocracia, e estudar a vida cotidiana do Estado é estudar “no concreto” as funções e funcionamento dos aparelhos burocráticos, sua relação com a práxis social (Lefebvre, 1961, II, p. 46). É do cotidiano que emergem as grandes decisões e os instantes dramáticos de decisão e de ação. Por exemplo, é do cotidiano dos sindicatos ou associações de classe que emerge a greve. Para Lefebvre, as atividades superiores dos homens nascem do germe contido na prática cotidiana.


    Essa afirmação de Lefebvre nos remete à importância de estudos do cotidiano para iluminar a reflexão de problemas de conhecimento, qualquer que seja o objeto em questão. No caso da escola, conhecer com precisão a natureza das práticas e processos desenvolvidos no seu cotidiano pode orientar decisões tomadas em nível quer das associações de classe, quer da instituição. A análise que realizamos neste estudo mostrou que práticas do cotidiano escolar encontradas em 1980 nas escolas pesquisadas se tornaram normas institucionais quatro anos depois.4


    Outra afirmação de Lefebvre sobre a relação entre atividades superiores e cotidiano enfatiza, por ângulo diferente, a importância do conhecimento da vida cotidiana. Refere-se ao fato de que tudo aquilo que se produz e se constrói nas esferas superiores da prática social deve mostrar sua verdade no cotidiano, quer se relacione à arte, à filosofia ou à política (Lefebvre, 1961, II, p. 50). Ou seja, as criações devem vir à vida cotidiana para verificar e confirmar a validade da criação.5


    Esta análise, transposta ao contexto da escola, sugere que decisões institucionais de controle burocrático ou de cunho pedagógico (como programas de ensino, orientações metodológicas etc.) só serão efetivadas se mostrarem sua “verdade” na prática cotidiana de cada escola, com um específico grupo de professores.


    É por isso que Lefebvre — apesar de ter como certo que é dos resultados concretos da práxis que aparecem tanto a produção regular quanto as verdadeiras criações humanas — coloca como hipótese básica que “é na vida cotidiana e a partir dela que se cumprem as verdadeiras criações, aquelas que produzem os homens no curso de sua humanização: as obras”.6 Apostando também nesta hipótese estaremos, neste estudo, entendendo cada escola pesquisada como uma obra que, não obstante pertencer a uma instituição, é construída e transformada pela ação dos sujeitos presentes.


    Até aqui estivemos usando sem distinção os termos: vida cotidiana, cotidiano e cotidianidade. Tomar estes conceitos mais precisos facilita a análise do cotidiano escolar. Para esta distinção Lefebvre se remete às modificações pelas quais a vida cotidiana passou ao longo da história. Essas modificações são estabelecidas por ele, não a partir de pormenores descritivos, mas através dos aspectos globais de cada sociedade, em cada época, ou seja, pela identificação de modificações nas relações sociais, no modo de produção, nas ideologias.7


    Num primeiro momento, que se situa até o século XIX, anterior ao capitalismo competitivo, ao desenvolvimento do “mundo da mercadoria”, a vida cotidiana existente permanecia impregnada de valores, de ritos, de mitos. Nessas sociedades arcaicas e antigas, denominadas por Lefebvre de “não cumulativas”, a vida cotidiana não se separava daquele setor que consistia o ponto mais “alto” e “maior” da cultura e das ideias. O cidadão mais primitivo sabia distinguir o profano do sagrado, ainda que estes dois aspectos de sua vida se misturem para nós.


    Quanto ao modo de produção, as pessoas produziam roupas, alimentos e objetos, mas estas atividades não passavam por um sistema rígido de planificação, repetitivo e homogêneo. Nesse sentido, existiam mais “obras” do que produtos, inclusive obras coletivas: monumentos e festas. O estilo acompanhava as obras conferindo sentido aos menores objetos, atos, atividades ou gestos. Para Lefebvre, este é um dos paradoxos da história: nessa época havia “estilo” apesar da existência da miséria e da opressão direta.


    Num segundo momento histórico, a partir do capitalismo competitivo, a obra quase desapareceu, substituída pelo produto (comercializado), enquanto que a exploração substituiu a opressão direta. Nesse momento, início do século XX, a sociedade europeia torna-se “cumulativa”, pelo crescimento das forças produtivas. Aí a vida cotidiana entra na modernidade e o “cotidiano” (palavra que designa esta entrada na modernidade) consolida-se. Ao estilo se opõe a cultura e esta se divide em cultura cotidiana (de massa) e alta cultura, divisão que passa por fragmentações sucessivas. Além de ser substituído pela cultura, o estilo também é substituído pela arte no sentido de “arte pela arte”, ou seja, esteticismo. Três valores farão a modernidade: a técnica, o trabalho e a linguagem, cada um com um destino diferente.


    No decorrer deste segundo momento, a modernidade torna-se uma ideologia, um valor básico a ser alcançado. A ideologia da modernidade vigente tem mantido o cotidiano como lugar de continuidade, anunciando a ilusão de uma ruptura com a época anterior. O alcance e o valor da modernidade têm recebido interpretações diferentes, positivas de uns, negativas de outros. Para Lefebvre, esta controvérsia ficará sem conclusão, em parte por depender do lugar atribuído ao negativo no movimento. De qualquer forma, ele acredita que a modernidade mais recente sofreu uma “crise” que ocasionou a separação entre a modernidade e o que ele chama de modernismo. Em suas análises mais recentes, Lefebvre afirma que a modernidade, que teve seu início no começo do século XX, cessa por volta de 1980, quando a civilização ocidental entrou no terceiro momento de sua classificação (Lefebvre, 1981, III).


    Nesse terceiro momento, que atualmente Lefebvre denomina “modernismo” (pois em obras anteriores ele já fazia a distinção entre os três momentos, sem qualificar o último), o cotidiano passa a ser objeto de programação, cujo desenvolvimento é comandado pelo mercado, pelo sistema de equivalência, pelo marketing e pela publicidade. Neste período, a ideologia da modernidade é suplantada, ficando, no seu lugar, a prática tecnológica própria do modernismo. Dá-se a instalação e consolidação da cotidianidade, que mostrará como o cotidiano se cristaliza. “Cotidianidade” insiste sobre o homogêneo, sobre o repetitivo, sobre o fragmentário na vida cotidiana: mesmos gestos, mesmos trajetos etc.


    1.1. O cotidiano hoje


    A análise de Lefebvre sobre a vida cotidiana incide sobre seu país de origem, pertencente à comunidade europeia, ou seja, país capitalista avançado. Sua análise identifica, entretanto, muitos pontos semelhantes àqueles encontrados em nosso país capitalista periférico, principalmente no contexto das grandes cidades urbanas. Tanto lá como aqui, podemos perceber, no curso das últimas décadas, mudanças no cotidiano. Este deixou de ser um espaço abandonado, livre às iniciativas individuais, isto é, não é mais o “âmbito da condição humana em que enfrentam sua miséria e sua grandeza” (Lefebvre, 1961, II, p. 93-4). O cotidiano deixou de ser um “setor”; hoje é submetido à programação, à exploração racional através do marketing e da publicidade. Estes fazem do cotidiano um de seus principais produtos.


    A programação do cotidiano não incide somente sobre o tempo do trabalho social. O tempo do não trabalho (repouso, férias, vida privada, lazeres) faz parte do modo de produção como o trabalho. O não trabalho anima a economia devido a dois fatores: porque é o “tempo” de consumo e porque poderosos setores produtivos se constroem a partir deste não trabalho (o turismo, os lazeres, os espetáculos, a indústria cultural).


    Nas grandes cidades brasileiras podemos perceber esta organização e programação do cotidiano das pessoas por vários indícios. A agenda diária dos indivíduos da “classe média” é completada em grande parte por ações estimuladas pelo marketing.8 Análises impressionistas sobre nossa realidade urbana mostram programações diárias, organizadas até nas “agendas” de crianças, muitas delas já transformadas em pequenos “executivos”, estes, representantes do homem típico da modernidade.


    A escola, seguindo a tendência da modernidade, não passou ao largo da programação intensa. Na nossa realidade, ela “assumiu” um dos valores da modernidade — a técnica — de maneira exemplar. O tecnicismo tornou-se a tendência pedagógica predominante no cenário educacional das duas últimas décadas, mudando substancialmente a organização escolar e a prática pedagógica dos agentes educacionais. A entrada dos especialistas na escola e a ênfase técnica com que seu trabalho foi orientado na escola pública facilitou a fragmentação do processo educativo e a prática docente tornou-se burocraticamente organizada em todos os níveis.


    Assim programado, o cotidiano escolar, tanto quanto o cotidiano de modo geral, tenderia a constituir-se em um sistema com fechamento próprio: produção-consumo-produção. Entretanto, o cotidiano não pode, como lembra mais recentemente Lefebvre, definir-se


    

    2. A busca de uma análise crítica da vida cotidiana


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3. As representações e a manipulação do cotidiano
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